
REPUBLICA DE ANGOLA

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

ACÓRDÃO N.°554/2019

PROCESSO N.° 659-C/2018

Recurso Extraordinário de Inconstitucionalidade

Em nome do Povo, acordam, em Conferência, no Plenário do Tribunal

Constitucional:

I. RELATÓRIO

Cabinda Gulf Oil Company, melhor identificada nos autos, veio ao Tribunal
Constitucional impetrar o presente recurso extraordinário de
inconstitucionalidade, do Acórdão do Venerando Tribunal Supremo da l.a
Secção da Câmara do Trabalho proferido em Recurso de Apelação n.°
19/10, datado de 15 de Março de 2017.

s

Admitido o recurso, vem requerer, conforme se vê a fls. 273 a 275 dos autos, KaAS

1. Interpôs recurso de apelação no Venerando Tribunal Supremo, da,^ v-T"""!^
douta sentença que julgou edecidiu a acção de recurso em matéria *H^T^
disciplinar que correu termos na 1.° Secção da Sala de Trabalho do
Tribunal Provincial de Cabinda, sob o n.° 44/01, a qual julgou' \\j /Ç^-
procedente a acção e decretou a nulidade da medida disciplinar de
despedimento, aplicada ao trabalhador com o fundamento de que no >4tA
processo disciplinar a Recorrente violou o direito de defesa do
trabalhador por lhe ter concedido um prazo inferior a 48 horas de
realização da entrevista, para o mesmo preparar a sua defesa e se
defender.
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Na douta decisão sob censura, o Tribunal "ad queirí' sustenta que
aqui a Recorrente violou os princípios constitucionais da tutela
jurisdicional efectiva edo contraditório, emergentes do disposto no n.°
2 do artigo 29.° da Constituição da República (CRA), por ter
estabelecido um prazo inferior a 48 horas (2 dias) para a realização da
entrevista disciplinar do Recorrido a contar da data que lhe foi
entregue a convocatória.

Sucede que, adecisão proferida pelo Tribunal recorrido, assim como a
decisão proferida em l.a Instância, não têm por base qualquer
disposição legal que estabelece expressamente um prazo contado a
partir da data de entrega da convocatória, oempregador deve agendar
e realizar a entrevista do processo disciplinar.

No caso em apreço, oTribunal ua quo"tomou adecisão sem qualquer
disposição constitucional ou legal, isto é, não existe no ordenamento
jurídico angolano qualquer disposição constitucional ou legal que
estabelece expressamente oprazo contado a partir da data de entrega
da convocatória que oempregador deve agendar erealizar aentrevista o
do processo disciplinar, oque até éexpressamente reconhecido na/ Y,
decisão recorrida.

5 No entanto, por despacho prolactado em 13 de Março de 2015, o
Tribunal Supremo ordenou à Recorrente o aperfeiçoamento das-^ V
conclusões do recurso por ser uma duplicação do que havia sido (JK
alegado em sede de motivação eque as ditas conclusões eram muito nJJ^1
extensas.

6 Assim, em cumprimento do que lhe foi ordenado, a Recorrente
apresentou no dia 23 de Março de 2015, as alegações de recurso, com
as respectivas conclusões devidamente aperfeiçoadas esmtetizadas em
conformidade com a extensão e complexidade das matérias sobre as
quais chamou oTribunal Supremo aresolver e as razões por que se
pretende o provimento do recurso, sem obviamente olvidar de
mencionar claramente as normas jurídicas violadas.

7 Apesar do acima dito, oTribunal Supremo reiterou no Acórdão ora
recorrido, a decisão proferida anteriormente, designadamente,
alegando que a Recorrente não logrou suprir as supostas
desconformidades das conclusões das alegações de recurso e, por via



disso, optou por não conhecer do recurso, nos termos do disposto no
n.° 2 do artigo 690.° do Código de Processo Civil (CPC).

Em face disso, a Recorrente considera que o Acórdão recorrido, ao
decidir como decidiu, incorre em violação do texto constitucional,
enfermando, pois, de várias inconstitucionalidades, por desatender aos
princípios constitucionais de protecção do direito ao recurso e a tutela
jurisdicional efectiva, conforme o artigo 29.°, do direito a julgamento
justo e conforme, artigo 72.° e do direito da ampla defesa, artigo 73.°,
todos da CRA.

O processo foi à vista do Ministério Público.

Colhidos os vistos legais, cumpre, agora, apreciar para decidir.

E. COMPETÊNCIA

Opresente recurso extraordinário de inconstitucionalidade foi impetrado nos
termos e fundamentos da alínea a) do artigo 49.° da LPC.

Considerando o esgotamento da cadeia recursória conforme estabelece o §
único do artigo 49.° da LPC, é esta instância de justiça constitucional
competente para apreciar o presente recurso.

m. LEGITIMIDADE

ARecorrente éparte vencida no Processo n.° 19/10, que correu seus trâmites
na l.a Secção da Câmara do Trabalho do Tribunal Supremo, cuja decisão
não foi conhecida por falta de objecto, que havia intentado, na seqüência da nji-h^
acção de despedimento em matéria laborai, proferida pela l.a Secção da Sala^
do Tribunal Provincial de Cabinda.

Tem direito a contradizer, segundo dispõe o n.° 1 do artigo 26.° do CPC,
aplicado subsidiariamente ao processo constitucional à luz do artigo 2.° da
LPC.

A legitimidade para interpor o presente recurso extraordinário de
inconstitucionalidade, cabe-lhe, nos termos da alínea a) do artigo 50.° da
LPC.

IV. OBJECTO

O objecto do presente recurso é apreciar se o Acórdão da l.a Secção da
Câmara do Trabalho do Tribunal Supremo datado de 15 de Março de 2017,
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proferido no Processo n.°19/10, viola oprincípio constitucional da tutela
jurisdicional efectiva eos direitos aum julgamento justo eàampla defesa.
V. APRECIANDO

Na Sala de Trabalho do Tribunal Provincial de Cabinda foi intentada uma
acção laborai em matéria disciplinar contra aRecorrente. OTribunal a
W'julgou parcialmente procedente aacção e, consequentemente, declarou
nula a medida disciplinar aplicada pela Recorrente, condenando a pagar ao
trabalhador todas as retribuições que aquele deixou de auferir desde adata
do despedimento até à data da sentença, bem como ao pagamento de
indemnização por efeitos de antigüidade.

Inconformada, fez a Recorrente "jus* ao seu direito ao contraditório
mediante interposição de recurso da sentença junto do Venerando Tribunal
Supremo, como se vê afls. 86 à150 dos autos, nas suas extensas conclusões
de 150 pontos.

Afls 202 a203 dos autos, vislumbra-se, odespacho de aperfeiçoamento da
Veneranda Relatora do processo que transcrevemos aqui, «o Recorrente deve
apresentara sua alegação, na qual concluMpela indicação dos fundamentos <L
por que pede aalteração ou anulação da decisão, acrescentando em caso de/ S
as conclusões faltarem, serem deficientes, obscuras, deve orelator convidar ó A,
recorrente aapresenta-las. Completa-las, esclarecê-las ou sintetiza-las, sob
pena de não se conhecer do recurso, na parte afectada". Em face disso, vem^
Recorrente atender o despacho supra, apresentando novas alegações
conforme se vê a fls. 210 a 251 dos autos, cujas conclusões continham 58
pontos.

Em decisão proferida afls. 261 a267 dos autos, em Acórdão datado de 15 de
Março de 2017, o Venerando Tribunal Supremo enunciou que as
«conclusões das alegações devem ser, como não podia deixar de ser, um
resumo explícito eclaro da fundamentação das questões equacionadas pela
Apelante, visando àluz do princípio da cooperação, facilitar arealização do
contraditório e balizar a decisão', com isto, decidiu em não conhecer do
Recurso, por falta de objecto.

Ora insatisfeito com odesfecho da lide naquela instância, eem observância
ao esgotamento da cadeia recursória nos termos do §único do artigo 49. da
LPC vem o Recorrente interpor recurso extraordinário de
inconstitucionalidade, a fls. 273 a 275 dos autos, pontuando que aquela



decisão belisca o seu direito à tutela jurisdicional efectiva, bem como, o
direito aum julgamento justo, sem olvidar odireito àampla defesa, logo, de
seu juízo, oAcórdão do Venerando Tribunal Supremo écontrário ao espírito
emanado pela Constituição.

OProfessor Gomes Canotilho assevera que, "O objecto do recurso não éa
decisão do tribunal a quo, sobre omérito da questão ou do efeito submetido
ajulgamento, mas apenas osegmento da decisãojudicial relativo àquestão
da inconstitucionalidade' (Canotilho, J.J. Gomes. Direito Constitucional e
Teoria da Constituição 7.a Edição, p.989), logo, à análise do Tribunal
Constitucional estão reservadas tão-somente à observância das normas
constitucionais.

Em primeira nota impõe-se pontuar que aboa doutrina sustenta ereafirma
que as conclusões delimitam o objecto do recurso. Não se trata de mera
repetição, mas sim do derradeiro momento em que a Recorrente deve
direccionar oresultado que pretende com isto alcançar, de forma apersuadir
o julgador, tendo em atenção que o Tribunal não pode substituir a
Recorrente numa tarefa que diz tão-somente respeito a ela, na medida em
que éeste um momento para aRecorrente exercer oseu direito fundamental
de defesa e do contraditório.

As conclusões da fase alegatória delimitam, demarcam eenunciam o objecto
do recurso, tal como é jurisprudência firmada por este Tribunal como se lê
no Acórdão n.° 531/2019, de 20 de Fevereiro:

"Antes de mais, convém referir que éjurisprudência corrente dos Tribunais
Superiores que oâmbito do recurso se afere ese delimita pelas conclusões
formuladas na respectiva motivação, sem prejuízo da matéria dt
conhecimento oficioso.

Como é sabido, osfundamentos dos recursos devem ser claros e concretos,
pois aos tribunais não incumbe averiguar a intenção dos recorrentes, mas,
sim apreciarasquestões submetidas aoseu exame.

As conclusões das motivações não podem limitar-se amera repetição formal
de argumentos, mas constituir uma resenha clara que proporcione ao
TribunalSuperior uma correcta compreensão do objecto dos recursos".

Compulsados os autos, constata-se que as alegações oferecidas passam aleste
do enunciado no requerimento de interposição de recurso, ou seja, a
Recorrente alega como se a decisão proferida pelo Venerando Tribunal
Supremo tivesse adentrado no mérito da questão, quando tal não se verificou



um anacronismo comparativamente ao anuneiado no requenmento
interposição de recurso.

ad^iapaoffiDaon ^qaaimento de mterposiçao de
ZTjoZdeZlZo^l^s, mmela em 9ue aquela se refere ao
"soem causa, sobpena deprejudicar odireito da Recorrente .
Neste sentido, considerando que estão alegadamente em causa, violação.de

SI15 de Março de 2017, afls. 261 a267 dos autos, que da conta da^
decisão proferida por falta de objecto do Recurso.
Não seria despiciendo frisar que, aquestão fulcral não se prende com a /A
^en to das aLgações, mas sim, com ainexistência de objecto desta, qvtUJl
neca todamental com omesmo grau de importância que as demais. K-^ .+S
«es mtóais comportavam 150 pontos de conclusões, ao passo que as
anS içoal 58 pontos em jeito de conclnsões. Viu-se do ponto de vata
qutotitativo uma redução expressiva das conclusões, ainda assim, a **.
quaestio-versiste, sobre oobjecto que não éperceptível.
As conclusões delimitam oobjecto do recurso, sendo que aRecorrente tem o
tous de md car nulidades que poderão não ser de conhecimento oficioso e
XlTnte se não alegadas, não podem ser decididas pelos Tribunais
£STé imperioso que haja acorrelação entre oobjecto da decisão eo
pedido e, no caso "subjudice", tal não se verificou.
Sobre este particular ensina oJuiz Desembargador português João Aveiro
Mque"Além da sua natureza lógica de finalização resumrda de um
dZZoa conclusões de uma alegação de recurso emprocesso ovü tem um
p7n7Zsivo, não só no levantamento dos questões controversasZLmZ otribunal superior, mas também na viabilização do exeracro



* contraditório. Por isso, é de suma importância que, pelo menos as
conclusões sejam elaboradas criteriosamente, como mandam as regras
processuarsnesta matéria. Interessa assim examinara essência do enuncfado
conclusivo e as razoes Bnalisticas que justificam asua disciplina legal
DOUTOR JOAOAVEIRO PEREIRA. Oónus-decondu^^L*
recurso emprocesso civil). ^B^-txs oe

Neste caso, aRecorrente afirma, no seu requerimento de interposição de
recurso, que oVenerando Tribunal Supremo ao decidir nos molTes em que
decidiu, violou oprincípio constitucional da tutela jurisdicional efectiva que
permite as partes envolventes na querela a garantia de oportunamente
disporem de todos os meios efazerem valer junto das instâncias judiciais os
seus lídimos direitos, garantindo odireito ao recurso.

ARecorrente despoletou ocompetente processo judicial efoi convidada a
deduzir oposição, não tendo o Tribunal Supremo colocado qualquer
impedimento para que pudesse fazer a sua defesa, como bem se pode
observar nos autos. Logo, não poderá este Tribunal sustentar a tese
ahcerçada na violação do princípio constitucional da tutela jurisdicional
efectiva, ™to que não foi vetado aRecorrente oacesso ao Tribunal tendo
lhe sido assegurado igualmente oduplo grau de jurisdição. Ademais, ünPorta d
sublinhar que se não existisse aobservância do duplo grau de jurisdicãT nem A
sequer existiria oAcórdão recorrido. ejurisdição, nem/.

TrihnnT í fi"ld0 ' anâ° aCdtaÇa° "" deCÍSã0 proferida Pd0 VenerandoTribunal Supremo, e não propriamente a inconstitucionalidade^
fundamentada na tutela jurisdicional efectiva edo duplo grau de jurisdição
Adoutrina pontuada peio Professor Gomes Canotilho assevera que^O
acesso ajustiça éum direito fundamental que assiste aqualquer cidadão a
faoildade de recorrer aos órgãosjurisdicionais em caso de violação de seu)
hdunos direitos, »o particular tem odireito fundamental de recorrer aos
tribunais para assegurar adefesa de seus direitos einteresses legalmene •
protegidos". Sublinha ainda oProfessor Gomes Canotilho que «ooteZi
tutelajurisdicionalnão se identifique com odireitoauma decisão favoZel
antes se reconduza ao direito de obter uma decisão fundada no direito
sempre que se cumpram osrequisitos legalmente exigidos. Oacesso ajustiça

"1 ãCIZ° Z'eríalmente U'f0rmad0 ^ ***** ^ igualdade deoporrumdades. (CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional eTeona
da Consto. TEdição, p. 501). Éfundamentalmente agarantia deT
qualquer pessoa que despoletar um processo judicial terl uma decisão



1£LZ."T en° eStrÍt° CUmPrÍment° erigM eStabetód0 »
Nesta conformidade, não colhe aqui o fundamento de inobservância da
decisão recorrida, pelo respeito do referido princípio. Compulsados os autos
eTfesat lheST?rT"""" ^ ^ ™ °Seu ^de defesa Se lhe fosse vetado odneito de aceder eintervir nas distintas fases

processuais, em obediência ao estabelecido na CRA e no CPC a Z
configuraria a sobredita inconstitucionalidade do Acórdão recorrida 2
termos em que alega. 4' nos

Refere ainda, aRecoixente que houve inobservância de um procedimento
justa Sobre esta questão o Professor Gomes Canotilho ensina "cZo
quaMcar um processo justo? Quais os critérios materiais orientes dl

¥SÍ 49Io to Constitud0Ml eTe^ <* Constituição.7Ediçãop 494). Ou seja, as pessoas têm direito aum «processo legal justoeadequada, significa que toda aacção do tribunal pautar-se-â no"e *
rigoroso cumprimento do legalmente previsto para amaterialização de Úma ^
jusnça adequada, justa e proporcional

Isfto "m"°! aUt°S' ,d° AC6rdâ° reC°"Ída se toda na k^1ade. Bar,isso, nao ha aqui qualquer acto processual praticado que padeça de <V
rfor:ridade ou .üegaiidade' °u •* °j"'~0 s,d i^conforme alei, com respeito pelo artigo 72.° da CRA, onde se pode ler M /1Ur«**.U,éreconhecidoodireitoajulgamentojusto, célJeecoloriÁ/^
Assim, éentendimento deste Tribunal que não se verificou violação do <VoD
ZZe tMda JUriSdÍCÍ°nal efeCtÍVa ed° dtót° *um i^amenSto1 ^
DECIDINDO

Nestes termos,

8



Custas pela Recorrente nos termos do artigo 15.° da LPC.

Notifique.

Tribunal Constitucional, em Luanda, aos 4 de Junho de 2019.

OS JUÍZES CONSELHEIROS

Dr. Manuel Miguel da Costa Aragão (Presidente

Dra. Guilhermina Prata (Vice-Presidente)

Dr. Américo Maria de Morais Garcia I/W^^a;»^ ^ Ov*/i&:<
Dr. Carlos Magalhães

Dra. Júlia de Fátima Leite da Süva Ferreira ^uí/ah^'^ /f.;4eiU Sd^-'-
Dra. Josefa Antónia dos Santos Neto (Relatora) /joSeL*. ítlí ^ J*%\e,4^lJlL
Dr. Simão de Sousa Victor gr^-^rr< ,;w^y,

Dr. Raul Carlos Vasques Araújo jL~<Ji.^r^~c*~+\-
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